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LEGISLAÇÃO ESPECIAL

LEI Nº 7.210, DE 1984 - LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL (LEP)

Quando um indivíduo tem sua liberdade privada 
por força de uma decisão judicial criminal — que pode 
ser uma sentença, isto é, uma decisão que pôs fim a 
um processo criminal condenando alguém; ou uma 
decisão que determinou a prisão preventiva; ou, ain-
da, a chamada absolvição imprópria, que determinou 
a aplicação de medida de segurança e a consequente 
internação do sujeito — surge uma série de questões 
que precisam ser resolvidas em relação à situação da 
pessoa condenada ou internada. Por exemplo, como 
vai correr o processo de execução da pena? Quais são 
os direitos e os deveres da pessoa privada de liberda-
de? A resposta para estes questionamentos encontra-
-se na Lei de Execução Penal (LEP), Lei nº 7.210, de
1984.

Inicialmente, é importante ressaltar alguns dos 
princípios que estão relacionados à execução penal. 
Os princípios da humanidade, da proporcionali-
dade, da legalidade, da individualização e intrans-
cendência da pena são os mais habituais em provas. 
Vejamos cada um deles: 

z Princípio da humanidade: está intimamente rela-
cionado à prevalência dos direitos humanos. De
acordo com os incisos XLVII e XLIX, ambos do art.
5º da Constituição Federal, o princípio da humani-
dade é estabelecido por meio da vedação de penas
de caráter perpétuo e cruel, de banimento, de tra-
balhos forçados, de morte (em regra), bem como
pela necessidade de observância à integridade físi-
ca e moral do condenado. Nesse mesmo sentido, a
LEP estabelece, em seus §§ 1º a 3º, do art. 45, que
não haverá sanções que coloquem em risco a inte-
gridade física e moral do condenado, vedando-se
também o emprego de cela escura como sanção,
assim como as sanções coletivas;

z Princípio da proporcionalidade: estabelece que
deverá ocorrer um equilíbrio entre o crime prati-
cado e a sanção imposta ao indivíduo;

z Princípio da Legalidade: diz respeito à necessida-
de de anterior previsão legal ao crime praticado.
Em outras palavras, para que um comportamento
possa ser considerado crime, é necessário que a
conduta seja estabelecida em uma lei, e que esta lei 
seja anterior ao crime. O art. 45, da LEP, estabele-
ce em seu caput que “não haverá falta nem sanção
disciplinar sem expressa e anterior previsão legal
ou regulamentar”;

z Princípio da Individualização da Pena: refere-se
à necessidade de aferir as particularidades, o grau
de lesividade do bem jurídico tutelado e a perso-
nalidade do agente infrator, para então aplicar o
direito ao caso concreto;

z Princípio da Intranscendência da Pena: em
linhas gerais, a pena poderá atingir somente o

infrator. O exemplo mais comum utilizado em pro-
vas é o pai que pede para ser preso no lugar do filho 
que praticou um delito. Este princípio está previs-
to no inciso XLV do art. 5º da Constituição Federal, 
“nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decre-
tação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, 
até o limite do valor do patrimônio transferido”.

Estabelecida as considerações iniciais e os prin-
cípios norteadores das normas de execução penal, 
adentraremos no estudo da LEP. Trata-se de uma Lei 
extensa que sofreu importantes modificações pela 
chamada Lei Anticrime e entrou em vigor em 2020. 
Vamos, pois, ao seu estudo!

DO OBJETO E DA APLICAÇÃO DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL

O Título I, da LEP, que vai do art. 1º ao 4º, trata 
do objeto e da aplicação da Lei nº 7.210, de 1984. O 
art. 1º, da LEP, apresenta tanto seu objeto quanto sua 
aplicação. 

Objeto da LEP

Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar 
as disposições de sentença ou decisão criminal 
e proporcionar condições para a harmônica 
integração social do condenado e do internado.

A LEP tem dupla finalidade. Tanto tornar efetivas 
as disposições que constam na sentença ou na deci-
são criminal quanto prover condições para a rein-
tegração do condenado e do internado.

Em relação ao primeiro objeto (tornar efetivas as 
disposições que constam na sentença ou na decisão cri-
minal), cumpre dizer que de nada adianta determinar a 
privação da liberdade do indivíduo se não forem esta-
belecidas uma série de providências, tanto jurisdicionais 
quanto administrativas, para fazer valer a ordem judi-
cial que determinou a privação de liberdade. 

Já em relação ao segundo objetivo da LEP (propor-
cionar condições para a harmônica integração social do 
condenado e do internado), a execução não visa apenas 
punir, mas também reeducar e ressocializar a pessoa. 

Aplicação da LEP 

O âmbito de aplicação da LEP é entendido por 
meio da conjugação dos arts. 1º e 2º. Pela leitura do 
art. 1º, como visto anteriormente, a LEP aplica-se aos 
condenados e aos internados, considerando-se que:

z Condenado: é o indivíduo que se encontra preso
por força de uma sentença penal condenatória
transitada em julgado, a qual não cabe mais recur-
sos. Ou seja, trata-se de uma pessoa que foi proces-
sada, julgada e condenada de maneira definitiva
pela prática de uma infração penal;

z Internado: é a pessoa submetida à tratamento em
Hospital de Custódia e/ou Tratamento Psiquiátrico, 
por força de uma sentença absolutória imprópria,
que é aquela que determina a aplicação da medida
de segurança ao inimputável ou semi-imputável.

A LEP aplica-se, ainda, aos presos provisórios.
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Art. 2º A jurisdição penal dos Juízes ou Tribunais 
da Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, 
será exercida, no processo de execução, na confor-
midade desta Lei e do Código de Processo Penal.
Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igual-
mente ao preso provisório e ao condenado pela 
Justiça Eleitoral ou Militar, quando recolhido a 
estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária.

Presos provisórios são aqueles ainda sem conde-
nação definitiva, que se encontram privados de liber-
dade em razão de alguma espécie de prisão provisória 
(prisão em flagrante, prisão temporária, prisão pre-
ventiva). A prisão provisória também é chamada de 
cautelar. 

Assim, pela leitura dos arts. 1º e 2º, temos, esque-
maticamente, que a LEP se aplica aos:

LEP  
(APLICAÇÃO)

InternadoCondenado Preso Provisório

No final do art. 2º se encontra a disposição de que 
aos presos condenados pela Justiça Eleitoral ou pela 
Justiça Militar (as quais são Justiças especiais), que 
cumprem pena em estabelecimentos prisionais 
comuns, será aplicada a LEP. 

Os arts. 3º e 4º complementam as disposições 
gerais relativas à aplicação da LEP.

DIREITOS DO CONDENADO E DO INTERNADO

Art. 3º Ao condenado e ao internado serão asse-
gurados todos os direitos não atingidos pela 
sentença ou pela lei.
Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção 
de natureza racial, social, religiosa ou política.

O art. 3º ressalta, ainda, que o condenado e o inter-
nado mantêm todos os direitos que não forem objeto 
da sentença ou que constarem em lei. O fato de estar 
custodiado pelo Estado não retira todos os direitos 
do indivíduo, de acordo com o princípio da dignida-
de humana. Além disso, o artigo determina que não 
haverá distinção entre os custodiados (presos ou 
internados) por motivos raciais, sociais, religiosos ou 
políticos.

COOPERAÇÃO DA COMUNIDADE NA EXECUÇÃO 

Art. 4º O Estado deverá recorrer à cooperação 
da comunidade nas atividades de execução da 
pena e da medida de segurança.

Atente-se à palavra “deverá”, pois o Estado é obri-
gado a recorrer à cooperação da comunidade, sendo 
esta importante para a ressocialização do condenado. 

Há várias formas de cooperação possíveis entre a 
comunidade e Justiça Penal. O art. 80, da LEP, prevê, 
por exemplo, a instituição dos Conselhos da Comunida-
de. A participação da família na ressocialização do pre-
so também é outra espécie importante de colaboração, 

assim como os convênios com empresas que disponibi-
lizam vagas para os presos ou egressos.

DO CONDENADO E DO INTERNADO

O Título II, que vai do art. 5º ao art. 60 da LEP, esta-
belece uma série de normas relativas ao condenado e 
ao internado. 

Da Classificação 

Art. 5º Os condenados serão classificados, segun-
do os seus antecedentes e personalidade, para 
orientar a individualização da execução penal.

O princípio da individualização da pena trata-se de 
uma garantia individual, consagrada no inciso XLVI, 
do art. 5º da Constituição Federal, consistindo-se no 
fato de que a aplicação da pena deve observar a com-
plexidade das pessoas, tendo em vista suas condições 
pessoais, sociais, físicas, psicológicas e individuais.

Neste sentido, o art. 5º da LEP é reflexo dessa 
garantia constitucional. Assim, uma forma de garan-
tir a individualização da pena é promover a classifi-
cação dos presos, de acordo com seus antecedentes e 
sua personalidade. 

Comissão Técnica de Classificação 

Art. 6º A classificação será feita por Comissão Téc-
nica de Classificação que elaborará o programa 
individualizador da pena privativa de liberda-
de adequada ao condenado ou preso provisório.

A classificação prevista no art. 5º será realizada 
por uma comissão técnica, responsável por elaborar 
o chamado programa individualizador da pena priva-
tiva de liberdade. 

Art. 7º A Comissão Técnica de Classificação, 
existente em cada estabelecimento, será presi-
dida pelo diretor e composta, no mínimo, por 
2 (dois) chefes de serviço, 1 (um) psiquiatra, 1 
(um) psicólogo e 1 (um) assistente social, quan-
do se tratar de condenado à pena privativa de 
liberdade.
Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão 
atuará junto ao Juízo da Execução e será integrada 
por fiscais do serviço social.

Veja que a composição da Comissão varia, caso 
se trate de preso condenado ou de outro tipo de 
internado.

Exame Criminológico

Art. 8º O condenado ao cumprimento de pena pri-
vativa de liberdade, em regime fechado, será sub-
metido a exame criminológico para a obtenção 
dos elementos necessários a uma adequada classifi-
cação e com vistas à individualização da execução.
Parágrafo único. Ao exame de que trata este arti-
go, poderá ser submetido o condenado ao cum-
primento da pena privativa de liberdade em regime 
semiaberto.

O art. 8º, da LEP, prevê a realização do exame cri-
minológico, que consiste em uma avaliação psiquiá-
trica e psicológica do preso, visando apurar fatores 
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como periculosidade, agressividade, maturidade e 
vínculos afetivos. 

Não confunda o exame de classificação previsto 
no art. 6º com o exame criminológico, previsto no art. 
8º (previsto, também, no art. 34, do Código Penal). O 
exame criminológico busca avaliar a probabilidade 
de o condenado voltar a delinquir ao ser reinserido 
no convívio social.

De acordo com o texto do art. 8º, o exame seria obri-
gatório para o preso em regime fechado; no entanto, o 
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça (vide 
Súmula nº 439) é de que o exame criminológico pode 
ser realizado somente quando justificada a necessida-
de de perícia técnica (portanto, não pode ser exercido 
sem fundamentação). A Súmula Vinculante nº 26, do 
Supremo Tribunal Federal, acompanha o mesmo sen-
tido de somente aceitar o exame criminológico se hou-
ve justificativa para tal, não sendo, pois, obrigatório. 

Súmula n° 439 (STJ) Admite-se o exame crimino-
lógico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada.

Súmula Vinculante n° 26 (STF) Para efeito de 
progressão de regime no cumprimento de pena por 
crime hediondo ou equiparado, o juízo da execução 
observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 
8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de ava-
liar se o condenado preenche ou não os requisitos 
objetivos e subjetivos do benefício, podendo deter-
minar, para tal fim, de modo fundamentado, a rea-
lização de exame criminológico.

Art. 9º A Comissão, no exame para a obtenção de 
dados reveladores da personalidade, observando a 
ética profissional e tendo sempre presentes peças 
ou informações do processo, poderá:
I - entrevistar pessoas;
II - requisitar, de repartições ou estabelecimen-
tos privados, dados e informações a respeito do 
condenado;
III - realizar outras diligências e exames necessários.

A fim de realizar o exame criminológico, a Comis-
são tem amplos meios para investigar a personalidade 
do preso. 

Banco de dados genético 

Art. 9º-A O condenado por crime doloso pra-
ticado com violência grave contra a pessoa, 
bem como por crime contra a vida, contra a 
liberdade sexual ou por crime sexual contra 
vulnerável, será submetido, obrigatoriamente, à 
identificação do perfil genético, mediante extra-
ção de DNA (ácido desoxirribonucleico), por técni-
ca adequada e indolor, por ocasião do ingresso no 
estabelecimento prisional. 
§ 1º A identificação do perfil genético será arma-
zenada em banco de dados sigiloso, conforme 
regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo.  
§ 1º-A A regulamentação deverá fazer constar garan-
tias mínimas de proteção de dados genéticos, obser-
vando as melhores práticas da genética forense.
§ 2º A autoridade policial, federal ou estadual, 
poderá requerer ao juiz competente, no caso 
de inquérito instaurado, o acesso ao banco de 
dados de identificação de perfil genético. 
§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados gené-
ticos o acesso aos seus dados constantes nos bancos 

de perfis genéticos, bem como a todos os documen-
tos da cadeia de custódia que gerou esse dado, de 
maneira que possa ser contraditado pela defesa.   
§ 4º O condenado pelos crimes previstos no caput 
deste artigo que não tiver sido submetido à identifi-
cação do perfil genético por ocasião do ingresso no 
estabelecimento prisional deverá ser submetido ao 
procedimento durante o cumprimento da pena.  
§ 5º A amostra biológica coletada só poderá ser uti-
lizada para o único e exclusivo fim de permitir 
a identificação pelo perfil genético, não estando 
autorizadas as práticas de fenotipagem genética ou 
de busca familiar.
§ 6º Uma vez identificado o perfil genético, a amos-
tra biológica recolhida nos termos do caput deste 
artigo deverá ser correta e imediatamente descar-
tada, de maneira a impedir a sua utilização para 
qualquer outro fim.
§ 7º A coleta da amostra biológica e a elaboração 
do respectivo laudo serão realizadas por perito 
oficial.      
§ 8º Constitui falta grave a recusa do condenado 
em submeter-se ao procedimento de identificação 
do perfil genético.

Importante!

O art. 9º-A sofreu significativas modificações 
por meio da Lei nº 13.964, de 2019, conhecida 
como Lei Anticrime, que entrou em vigor em 
2020 e tem boa possibilidade de aparecer em 
questões elaboradas pela banca.

Esse artigo disciplina a controversa coleta de 
material genético de certos presos para fins de iden-
tificação criminal, visando abastecer banco de dados 
que facilite a investigação. 

Veja os pontos mais importantes sobre o banco de 
dados genético:

	z condenados por crime doloso praticado com vio-
lência grave contra a pessoa; crime contra a vida; 
crime contra a liberdade sexual; crime sexual con-
tra vulnerável;

	z identificação obrigatória no ingresso no estabe-
lecimento (caso não tenha sido realizada a iden-
tificação, acontecerá durante o cumprimento). A 
recusa do preso consiste em falta grave;

	z coleta por perito oficial e armazenado em banco 
de dados sigilos;

	z a polícia pode requerer ao juiz o acesso. O preso 
poderá ter acesso.

Atenção! O fato de a recusa do preso em fornecer 
o material genético consistir em falta grave não cons-
titui violação ao princípio da não culpabilidade (ou 
seja, de não produzir provas contra si mesmo), uma 
vez que se trata de processo de identificação em pro-
cesso penal, que é obrigatório (o que é diferente de, 
por exemplo, fazer teste de etilômetro).
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DA ASSISTÊNCIA MATERIAL 

Art. 10 A assistência ao preso e ao internado é 
dever do Estado, objetivando prevenir o crime 
e orientar o retorno à convivência em sociedade.
Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso.
Art. 11 A assistência será:
I - material;
II - à saúde;
III -jurídica;
IV - educacional;
V - social;
VI - religiosa.

Os arts. 10 ao 27, da LEP, tratam da assistência ao 
preso como dever do Estado, sempre tendo em vista 
o objetivo de prevenir o crime e reintegrar o indi-
víduo ao convívio em sociedade. Nos termos da Lei, 
a assistência dá-se em seis aspectos e se estende ao 
egresso (liberado definitivo, até um ano após sua saída 
do sistema prisional; e liberado condicional, durante 
o período de prova, conforme o art. 26, da LEP). 

A primeira forma de assistência prevista é a mate-
rial, assegurada nos arts. 12 e 13, da LEP. 

Art. 12 A assistência material ao preso e ao 
internado consistirá no fornecimento de alimenta-
ção, vestuário e instalações higiênicas.
Art. 13 O estabelecimento disporá de instalações e 
serviços que atendam aos presos nas suas necessi-
dades pessoais, além de locais destinados à venda 
de produtos e objetos permitidos e não fornecidos 
pela Administração.

Esquematicamente, a assistência material consiste 
em:

ASSISTÊNCIA 
MATERIAL

Alimentação

Vestuário

Instalações 
Higiênicas

ASSISTÊNCIA À SAÚDE

Art. 14 A assistência à saúde do preso e do internado 
de caráter preventivo e curativo, compreenderá aten-
dimento médico, farmacêutico e odontológico.
§ 1º (Vetado).
§ 2º Quando o estabelecimento penal não estiver 
aparelhado para prover a assistência médica neces-
sária, esta será prestada em outro local, mediante 
autorização da direção do estabelecimento.
§ 3º Será assegurado acompanhamento médi-
co à mulher, principalmente no pré-natal e no 
pós-parto, extensivo ao recém-nascido. 
§ 4º Será assegurado tratamento humanitário à 
mulher grávida durante os atos médico-hospita-
lares preparatórios para a realização do parto e 

durante o trabalho de parto, bem como à mulher 
no período de puerpério, cabendo ao poder público 
promover a assistência integral à sua saúde e à do 
recém-nascido.

Esquematicamente, a assistência à saúde consiste 
em:

ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE

Atendimento Médico

Farmacêutico

Odontológico

Importante destacar que a mulher terá atendimen-
to especial, tendo em vista suas necessidades, sobretu-
do, durante a gestação, na qual os cuidados vão desde 
o pré-natal até o pós-parto (com atenção, também, aos 
filhos).

DA ASSISTÊNCIA JURÍDICA

Art. 15 A assistência jurídica é destinada aos pre-
sos e aos internados sem recursos financeiros 
para constituir advogado.
Art. 16 As Unidades da Federação deverão ter ser-
viços de assistência jurídica, integral e gratuita, 
pela Defensoria Pública, dentro e fora dos esta-
belecimentos penais.
§ 1º As Unidades da Federação deverão prestar 
auxílio estrutural, pessoal e material à Defen-
soria Pública, no exercício de suas funções, 
dentro e fora dos estabelecimentos penais.           
§ 2º Em todos os estabelecimentos penais, have-
rá local apropriado destinado ao atendimento 
pelo Defensor Público.           
§ 3º Fora dos estabelecimentos penais, serão imple-
mentados Núcleos Especializados da Defensoria 
Pública para a prestação de assistência jurídica 
integral e gratuita aos réus, sentenciados em liber-
dade, egressos e seus familiares, sem recursos 
financeiros para constituir advogado.

A assistência jurídica busca garantir aos presos 
e internados sem recursos para constituir advogado 
— chamados de hipossuficientes — o acesso a seus 
direitos. 

Dica
Assistência judiciária e assistência jurídica não 
são termos sinônimos. A primeira diz respeito 
ao serviço de representação em juízo de forma 
gratuita; a segunda é mais ampla e engloba a 
assistência judiciária, mas também consiste em 
orientação e consultoria jurídica.
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DA ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL

Art. 17 A assistência educacional compreenderá a 
instrução escolar e a formação profissional do 
preso e do internado.

Esquematicamente, a assistência educacional com-
preende:

ASSISTÊNCIA 
EDUCACIONAL

Instrução Escolar

Formação 
Profissional

Veja que a Lei se preocupou, também, em garantir 
a formação profissional, que é uma importante ferra-
menta de ressocialização. 

Art. 18 O ensino de 1º grau será obrigatório, 
integrando-se no sistema escolar da Unidade 
Federativa.

O atual ensino fundamental é dever do Estado, 
sendo, portanto, obrigatório e gratuito, em consonân-
cia ao que prevê o art. 208, da Constituição Federal. 

Art. 18-A O ensino médio, regular ou supletivo, 
com formação geral ou educação profissional 
de nível médio, será implantado nos presídios, 
em obediência ao preceito constitucional de sua 
universalização.     
§ 1º O ensino ministrado aos presos e presas inte-
grar-se-á ao sistema estadual e municipal de ensino 
e será mantido, administrativa e financeiramente, 
com o apoio da União, não só com os recursos des-
tinados à educação, mas pelo sistema estadual de 
justiça ou administração penitenciária.             
§ 2º Os sistemas de ensino oferecerão aos presos e 
às presas cursos supletivos de educação de jovens 
e adultos. 
§ 3º A União, os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal incluirão em seus programas de educação 
a distância e de utilização de novas tecnologias de 
ensino, o atendimento aos presos e às presas. 
Art. 19 O ensino profissional será ministrado em 
nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico.
Parágrafo único. A mulher condenada terá ensi-
no profissional adequado à sua condição.
Art. 20 As atividades educacionais podem ser obje-
to de convênio com entidades públicas ou parti-
culares, que instalem escolas ou ofereçam cursos 
especializados.
Art. 21 Em atendimento às condições locais, dotar-
-se-á cada estabelecimento de uma biblioteca, para 
uso de todas as categorias de reclusos, provida de 
livros instrutivos, recreativos e didáticos.

Note que há preocupação do legislador em oferecer 
capacitação técnica (Art. 18-A) e, também, a de garantir à 
mulher a educação profissional, mesmo durante a gravi-
dez ou pós-parto (parágrafo único, do art. 19). 

Atenção! As atividades educacionais podem ser obje-
to de convênio com entidades públicas ou particulares.

Cumpre destacar a possibilidade de serem firmados 
convênios para o oferecimento de cursos profissionali-
zantes (Art. 20), e a previsão de bibliotecas, com acesso a 
todos os presos e internados (Art. 21). 

Art. 21-A O censo penitenciário deverá apurar:          
I - o nível de escolaridade dos presos e das presas;            
II - a existência de cursos nos níveis fundamental e 
médio e o número de presos e presas atendidos
III - a implementação de cursos profissionais em 
nível de iniciação ou aperfeiçoamento técnico e o 
número de presos e presas atendidos;
IV - a existência de bibliotecas e as condições de seu 
acervo;
V - outros dados relevantes para o aprimoramento 
educacional de presos e presas.

O art. 21-A, incluído na LEP em 2015, dispõe sobre 
o censo penitenciário, que consiste em um importan-
te instrumento de gestão do sistema prisional o qual 
coleta informações para a tomada de futuras decisões 
e políticas públicas. 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 22 A assistência social tem por finalidade 
amparar o preso e o internado e prepará-los 
para o retorno à liberdade.
Art. 23 Incumbe ao serviço de assistência social:
I - conhecer os resultados dos diagnósticos ou exames;
II - relatar, por escrito, ao Diretor do estabeleci-
mento, os problemas e as dificuldades enfrentadas 
pelo assistido;
III - acompanhar o resultado das permissões de saí-
das e das saídas temporárias;
IV - promover, no estabelecimento, pelos meios dis-
poníveis, a recreação;
V - promover a orientação do assistido, na fase final 
do cumprimento da pena, e do liberando, de modo a 
facilitar o seu retorno à liberdade;
VI - providenciar a obtenção de documentos, dos 
benefícios da Previdência Social e do seguro por 
acidente no trabalho;
VII - orientar e amparar, quando necessário, a 
família do preso, do internado e da vítima.

A assistência social prestada aos presos e interna-
dos é uma das mais importantes e essenciais, tendo 
em vista que a população privada de liberdade é extre-
mamente carente e rechaçada socialmente, em vários 
aspectos, o que dificulta sua inserção no sistema e, 
posteriormente, sua ressocialização. Por exemplo, é 
extremamente comum os recém-inseridos no sistema 
prisional não adquirirem documentos básicos, como 
carteira de trabalho e outros documentos pessoais. 

FINALIDADE DA  
ASSISTÊNCIA  

SOCIAL

Amparar o preso e o 
internado e prepará-
los para o retorno à 

liberdade

DA ASSISTÊNCIA RELIGIOSA

Art. 24 A assistência religiosa, com liberdade de 
culto, será prestada aos presos e aos internados, 
permitindo-se-lhes a participação nos serviços 
organizados no estabelecimento penal, bem como a 
posse de livros de instrução religiosa.
§ 1º No estabelecimento haverá local apropriado 
para os cultos religiosos.
§ 2º Nenhum preso ou internado poderá ser 
obrigado a participar de atividade religiosa.
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A liberdade de professar todas as religiões assim 
como também a de não as aderir — caso dos agnós-
ticos e adeptos de filosofias não religiosas — é um 
direito dos presos e não uma autoridade adminis-
trativa. Da mesma maneira, não se trata de algo que 
possa ser imposto. Não pode, portanto, haver qual-
quer tipo de benefício a uma religião em detrimento 
de outra, tampouco a tentativa de conversão forçada.

DA ASSISTÊNCIA AO EGRESSO

Art. 25 A assistência ao egresso consiste:
I - na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida 
em liberdade;
II - na concessão, se necessário, de alojamento e 
alimentação, em estabelecimento adequado, pelo 
prazo de 2 (dois) meses.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II 
poderá ser prorrogado uma única vez, comprova-
do, por declaração do assistente social, o empenho 
na obtenção de emprego.

Esquematicamente, a assistência ao egresso con-
siste em:

ASSISTÊNCIA AO 
EGRESSO

Orientação e Apoio

Se necessário, 
alojamento (2 meses)

Art. 26 Considera-se egresso para os efeitos desta 
Lei:
I - o liberado definitivo, pelo prazo de 1 (um) ano 
a contar da saída do estabelecimento;
II - o liberado condicional, durante o período de 
prova.

O art. 26 apresenta um importante conceito de 
egresso. O período de prova a que se refere o inciso 
II é o tempo restante da pena, no qual o egresso fica 
em liberdade e está sujeito a determinadas condições. 

Art. 27 O serviço de assistência social colabo-
rará com o egresso para a obtenção de trabalho.

Veja que o legislador se preocupou em estabelecer 
que o serviço de assistência social preste auxílio na 
recolocação profissional do egresso, ciente das dificul-
dades pelas quais passam aqueles que deixam o siste-
ma prisional.

DO TRABALHO INTERNO E EXTERNO

Art. 28 O trabalho do condenado, como dever 
social e condição de dignidade humana, terá finali-
dade educativa e produtiva.
§ 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de 
trabalho as precauções relativas à segurança e à 
higiene.
§ 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regi-
me da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 29 O trabalho do preso será remunerado, 
mediante prévia tabela, não podendo ser inferior a 
3/4 (três quartos) do salário-mínimo.
§ 1º O produto da remuneração pelo trabalho 
deverá atender:

a) à indenização dos danos causados pelo crime, 
desde que determinados judicialmente e não repa-
rados por outros meios;
b) à assistência à família;
c) a pequenas despesas pessoais;
d) ao ressarcimento ao Estado das despesas rea-
lizadas com a manutenção do condenado, em pro-
porção a ser fixada e sem prejuízo da destinação 
prevista nas letras anteriores.
§ 2º Ressalvadas outras aplicações legais, será 
depositada a parte restante para constituição do 
pecúlio, em Caderneta de Poupança, que será entre-
gue ao condenado quando posto em liberdade.
Art. 30 As tarefas executadas como prestação de 
serviço à comunidade não serão remuneradas.

O trabalho do preso, nos termos da LEP, tem finalida-
de educativa (reeducar o indivíduo preparando-o para 
a reinserção social, por meio de atividade laborativa) e 
produtiva (gerar renda, para os fins previstos no § 1º, 
do art. 29). Pode ser interno (dentro do estabelecimento 
penal) ou externo. O trabalho interno é disciplinado nos 
arts. 31 a 35; já o trabalho externo, nos arts. 36 a 37. 

Do Trabalho Interno

Art. 31 O condenado à pena privativa de liber-
dade está obrigado ao trabalho na medida de 
suas aptidões e capacidade.
Parágrafo único. Para o preso provisório, o tra-
balho não é obrigatório e só poderá ser executa-
do no interior do estabelecimento.

Importante!
O trabalho do preso é obrigatório, nos termos do 
caput do art. 31. O não cumprimento do trabalho 
como forma de ressocialização (que é remunera-
do e regulamentado) constitui em falta grave por 
parte do preso (o que vai atrapalhar, por exem-
plo, sua progressão de regime). O preso, contudo, 
não pode ser coagido a trabalhar. Não confunda, 
portanto, com trabalho forçado, aquele realizado 
sem remuneração, sem a observância de direitos, 
e que é constitucionalmente proibido.

Merece destaque o fato de o trabalho não ser obri-
gatório para o preso provisório; no entanto é um 
direito do preso, caso cumpra as exigências neces-
sárias. Neste caso, somente pode realizar o trabalho 
interno, sendo vedado o externo. 

Art. 32 Na atribuição do trabalho deverão ser 
levadas em conta a habilitação, a condição pes-
soal e as necessidades futuras do preso, bem 
como as oportunidades oferecidas pelo mercado.
§ 1º Deverá ser limitado, tanto quanto possível, 
o artesanato sem expressão econômica, salvo 
nas regiões de turismo.
§ 2º Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão 
solicitar ocupação adequada à sua idade.
§ 3º Os doentes ou deficientes físicos somente 
exercerão atividades apropriadas ao seu estado.

As disposições contidas no art. 32 são decorrência do 
princípio da individualização da pena e visam pro-
porcionar o trabalho adequado à condição particular da 
pessoa privada de liberdade. Note as preocupações com 
idosos, doentes e pessoas com deficiência física. 
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Art. 33 A jornada normal de trabalho não será 
inferior a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas, com 
descanso nos domingos e feriados.
Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário 
especial de trabalho aos presos designados para os 
serviços de conservação e manutenção do estabele-
cimento penal.

O art. 33 disciplina a jornada de trabalho, com pre-
visão de horários para descanso e dias de folga.

Art. 34 O trabalho poderá ser gerenciado por 
fundação, ou empresa pública, com autonomia 
administrativa, e terá por objetivo a formação pro-
fissional do condenado.
§ 1º Nessa hipótese, incumbirá à entidade geren-
ciadora promover e supervisionar a produção, com 
critérios e métodos empresariais, encarregar-se de 
sua comercialização, bem como suportar despesas, 
inclusive pagamento de remuneração adequada.
§ 2º Os governos federal, estadual e municipal pode-
rão celebrar convênio com a iniciativa privada, 
para implantação de oficinas de trabalho referentes 
a setores de apoio dos presídios.             
Art. 35 Os órgãos da Administração Direta ou Indi-
reta da União, Estados, Territórios, Distrito Federal 
e dos Municípios adquirirão, com dispensa de con-
corrência pública, os bens ou produtos do trabalho 
prisional, sempre que não for possível ou recomen-
dável realizar-se a venda a particulares.
Parágrafo único. Todas as importâncias arreca-
dadas com as vendas reverterão em favor da fun-
dação ou empresa pública a que alude o artigo 
anterior ou, na sua falta, do estabelecimento penal.

O trabalho do preso pode ser indiretamente geren-
ciado por fundação ou empresa pública. A adminis-
tração direta sempre será do Estado, que pode, ainda, 
promover convênios com a iniciativa privada para a 
implantação de oficinas nos estabelecimentos penais. 

Do Trabalho Externo

Art. 36 O trabalho externo será admissível para 
os presos em regime fechado somente em servi-
ço ou obras públicas realizadas por órgãos da 
Administração Direta ou Indireta, ou entida-
des privadas, desde que tomadas as cautelas 
contra a fuga e em favor da disciplina. [...] 

Veja que o trabalho externo, ou seja, realizado fora 
do estabelecimento prisional, é restrito ao preso em 
regime fechado e pode ocorrer:

TRABALHO 
EXTERNO

Serviços ou Obras 
Públicas

Empresas Privadas

Se forem 
tomadas 

medidas contra 
fugas

Medidas 
em favor da 
disciplina

Art. 36 [...] 
§ 1º O limite máximo do número de presos será 
de 10% (dez por cento) do total de empregados na 
obra.
§ 2º Caberá ao órgão da administração, à entida-
de ou à empresa empreiteira a remuneração desse 
trabalho.
§ 3º A prestação de trabalho à entidade privada 
depende do consentimento expresso do preso.
Art. 37 A prestação de trabalho externo, a ser 
autorizada pela direção do estabelecimento, 
dependerá de aptidão, disciplina e responsabilida-
de, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) 
da pena.
Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de 
trabalho externo ao preso que vier a praticar fato 
definido como crime, for punido por falta grave, 
ou tiver comportamento contrário aos requisi-
tos estabelecidos neste artigo.

Atente-se para duas disposições. Em primeiro lu-
gar, o trabalho externo em entidade privada somente 
ocorre com o consentimento do preso. Em segundo 
lugar, deve ser autorizado pela direção do estabe-
lecimento prisional, que levará em conta os requisi-
tos do art. 37, caput. Também é importante conhecer 
as hipóteses de revogação da autorização de trabalho 
que constam no parágrafo único, do art. 37:

	z Revogação da Autorização de Trabalho Externo;

	� Prática de Crime;
	� Cometimento de Falta Grave;
	� Descumprimento dos Requisitos do caput, do 

art. 37.

Dica
Em relação ao requisito de 1/6 de pena, que 
consta no art. 37, caput, existe jurisprudência 
do STF e do STJ, no sentido de que não é obri-
gatório, ou seja, o preso pode exercer o trabalho 
mesmo não tendo cumprido 1/6 da pena (vide 
HC 93.320/RS, julgado pelo STJ e Ação Penal 
470, de 2014, julgada pelo STF). 

DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA

O Capítulo IV, do Título II, da LEP, trata dos deve-
res, dos direitos e da disciplina.

Dos Deveres

Art. 38 Cumpre ao condenado, além das obrigações 
legais inerentes ao seu estado, submeter-se às nor-
mas de execução da pena.
Art. 39 Constituem deveres do condenado:
I - comportamento disciplinado e cumprimen-
to fiel da sentença;
II - obediência ao servidor e respeito a qualquer 
pessoa com quem deva relacionar-se;
III - urbanidade e respeito no trato com os demais 
condenados;
IV - conduta oposta aos movimentos individuais 
ou coletivos de fuga ou de subversão à ordem ou 
à disciplina;
V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens 
recebidas;
VI - submissão à sanção disciplinar imposta;
VII - indenização à vitima ou aos seus sucessores;
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VIII - indenização ao Estado, quando possível, das 
despesas realizadas com a sua manutenção, mediante 
desconto proporcional da remuneração do trabalho;
IX - higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento;
X - conservação dos objetos de uso pessoal.
Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, 
no que couber, o disposto neste artigo.

O art. 39 elenca uma série de deveres do preso, que 
se aplicam também, ao preso provisório. 

Dos Direitos

Art. 40 Impõe-se a todas as autoridades o respeito 
à integridade física e moral dos condenados e dos 
presos provisórios.
Art. 41 Constituem direitos do preso:
I - alimentação suficiente e vestuário;
II - atribuição de trabalho e sua remuneração;
III - Previdência Social;
IV - constituição de pecúlio;
V - proporcionalidade na distribuição do tempo 
para o trabalho, o descanso e a recreação;
VI - exercício das atividades profissionais, intelec-
tuais, artísticas e desportivas anteriores, desde 
que compatíveis com a execução da pena;
VII - assistência material, à saúde, jurídica, edu-
cacional, social e religiosa;
VIII - proteção contra qualquer forma de 
sensacionalismo;
IX - entrevista pessoal e reservada com o 
advogado;
X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e 
amigos em dias determinados;
XI - chamamento nominal;
XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exi-
gências da individualização da pena;
XIII - audiência especial com o diretor do 
estabelecimento;
XIV - representação e petição a qualquer autorida-
de, em defesa de direito;
XV - contato com o mundo exterior por meio de 
correspondência escrita, da leitura e de outros meios 
de informação que não comprometam a moral e 
os bons costumes.
XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anual-
mente, sob pena da responsabilidade da autoridade 
judiciária competente.           
Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X 
e XV poderão ser suspensos ou restringidos median-
te ato motivado do diretor do estabelecimento.
Art. 42 Aplica-se ao preso provisório e ao submeti-
do à medida de segurança, no que couber, o dispos-
to nesta Seção.
Art. 43 É garantida a liberdade de contratar médico de 
confiança pessoal do internado ou do submetido a tra-
tamento ambulatorial, por seus familiares ou depen-
dentes, a fim de orientar e acompanhar o tratamento.
Parágrafo único. As divergências entre o médico oficial 
e o particular serão resolvidas pelo Juiz da execução.

Veja que, conforme consta no inc. II, do art. 41, que 
o trabalho, além de obrigação do preso é, também, um 
direito, e que, apesar de não ser regido pela CLT, é garanti-
do pela Previdência Social, nos termos do inc. III (ou seja, 
caso ocorra, por exemplo, um acidente em serviço, o pre-
so será considerado segurado para fins previdenciários). 

Em relação ao que dispõe o inc. VIII, do art. 41, vale 
mencionar que a exposição do preso ao sensacionalis-
mo configura crime de abuso de autoridade, nos ter-
mos da Lei nº 13.869, de 2019. 

Observe, ainda, que existe proibição expressa para 
tratar o preso como “número”, devendo ser feito seu 
chamamento nominal, conforme determina o art. 41, 
inc. XI.

Conforme determina o parágrafo único, do art. 
41, mediante ato motivado do diretor do estabeleci-
mento, os seguintes direitos podem ser suspensos ou 
restringidos: 

	z proporcionalidade na distribuição do tempo para 
o trabalho, o descanso e a recreação;

	z visita do cônjuge, da companheira, de parentes e 
amigos em dias determinados;

	z contato com o mundo exterior.

Da Disciplina

Art. 44 A disciplina consiste na colaboração com a 
ordem, na obediência às determinações das autori-
dades e seus agentes e no desempenho do trabalho.
Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o 
condenado à pena privativa de liberdade ou res-
tritiva de direitos e o preso provisório.

Veja que a disciplina, que consiste na colaboração 
da pessoa com liberdade restrita, se aplica tanto ao 
condenado (por pena privativa de liberdade ou restri-
tiva de direitos) quando ao preso provisório.

Art. 45 Não haverá falta nem sanção discipli-
nar sem expressa e anterior previsão legal ou 
regulamentar.
§ 1º As sanções não poderão colocar em perigo a 
integridade física e moral do condenado.
§ 2º É vedado o emprego de cela escura.
§ 3º São vedadas as sanções coletivas.

Em atenção ao princípio da legalidade, previsto 
no art. 1º, do Código Penal, não existe falta ou sanção 
disciplinar sem que haja expressa previsão em lei ou 
regulamento. 

Veja três importantes vedações:

SANÇÕES 
PROIBIDAS

Que coloquem em 
perigo a integridade 

física e moral

Em cela escura

Coletivas

Da mesma forma que se proíbe a sanção em cela 
escura, se veda a sanção em cela permanentemente 
clara (Regras de Mandela).

As sanções coletivas são proibidas por força do 
princípio da individualização da pena. 

Art. 46 O condenado ou denunciado, no início da 
execução da pena ou da prisão, será cientificado 
das normas disciplinares.
Art. 47 O poder disciplinar, na execução da 
pena privativa de liberdade, será exercido pela 
autoridade administrativa conforme as disposi-
ções regulamentares.
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Art. 48 Na execução das penas restritivas de 
direitos, o poder disciplinar será exercido pela 
autoridade administrativa a que estiver sujei-
to o condenado.
Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade 
representará ao Juiz da execução para os fins dos 
artigos 118, inciso I, 125, 127, 181, §§ 1º, letra d, e 
2º desta Lei.

O poder disciplinar compete, nas penas privati-
vas de liberdade, ao diretor do estabelecimento; nas 
penas restritivas de direitos como, por exemplo, pres-
tação de serviços à comunidade em uma prefeitura, 
será da competência da autoridade a que estiver sujei-
to o condenado. 

DAS FALTAS DISCIPLINARES

Art. 49 As faltas disciplinares classificam-se em 
leves, médias e graves. A legislação local especifica-
rá as leves e médias, bem assim as respectivas sanções.
Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a san-
ção correspondente à falta consumada.

As faltas graves encontram-se previstas nos arts. 
50 e 51, da LEP; as médias e leves são previstas em 
legislações dos Estados e do Distrito Federal.

Importante!
Nos termos do parágrafo único, do art. 49, pune-
-se a tentativa de falta disciplinar com mesma 
pena prevista para a falta consumada. 

Respectivamente, os arts. 50 e 51 elencam as fal-
tas graves para os condenados à pena privativa de 
liberdade e para os condenados à pena restritiva de 
direitos.

Art. 50 Comete falta grave o condenado à pena 
privativa de liberdade que:
I - incitar ou participar de movimento para sub-
verter a ordem ou a disciplina;
II - fugir;
III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de 
ofender a integridade física de outrem;
IV - provocar acidente de trabalho;
V - descumprir, no regime aberto, as condições 
impostas;
VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II 
e V, do artigo 39, desta Lei.

O condenado cometerá falta grave quando inob-
servar os deveres dos incisos II e V, do art. 39, da LEP. 
Esses incisos refletem os deveres de: obediência ao 
servidor e respeito às pessoas com as quais deva rela-
cionar-se (inc. II); e execução do trabalho, das tarefas 
e ordens recebidas (inc. V).

Art. 39 [...]
VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer 
aparelho telefônico, de rádio ou similar, que 
permita a comunicação com outros presos ou com 
o ambiente externo. 

Observe bem que são três os verbos: ter em posse; 
utilizar; ou fornecer.

Art. 39 [...]
VIII - recusar submeter-se ao procedimento de 
identificação do perfil genético.   

Complementando o que foi estudado anteriormen-
te sobre banco de dados genético, a recusa à identifi-
cação genética constitui falta grave por parte do preso. 

Art. 39 [...]
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, 
no que couber, ao preso provisório.
Art. 51 Comete falta grave o condenado à pena 
Restritiva De Direitos que:
I - descumprir, injustificadamente, a restrição 
imposta;
II - retardar, injustificadamente, o cumprimento 
da obrigação imposta;
III - inobservar os deveres previstos nos incisos II 
e V, do artigo 39, desta Lei.

O art. 52 teve redação alterada pela Lei nº 13.964, 
de 2019 e cuida do Regime Disciplinar Diferenciado 
(RDD). 

Art. 52 A prática de fato previsto como crime 
doloso constitui falta grave e, quando ocasio-
nar subversão da ordem ou disciplina inter-
nas, sujeitará o preso provisório, ou condenado, 
nacional ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção 
penal, ao regime disciplinar diferenciado, com 
as seguintes características:
I - duração máxima de até 2 (dois) anos, sem 
prejuízo de repetição da sanção por nova falta 
grave de mesma espécie;   
II - recolhimento em cela individual;    
III - visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, 
a serem realizadas em instalações equipadas para 
impedir o contato físico e a passagem de objetos, por 
pessoa da família ou, no caso de terceiro, autorizado 
judicialmente, com duração de 2 (duas) horas;   
IV - direito do preso à saída da cela por 2 (duas) 
horas diárias para banho de sol, em grupos de até 
4 (quatro) presos, desde que não haja contato com 
presos do mesmo grupo criminoso;  
V - entrevistas sempre monitoradas, exceto 
aquelas com seu defensor, em instalações equi-
padas para impedir o contato físico e a passagem 
de objetos, salvo expressa autorização judicial em 
contrário;
VI - fiscalização do conteúdo da correspondência;   
VII - participação em audiências judiciais prefe-
rencialmente por videoconferência, garantin-
do-se a participação do defensor no mesmo 
ambiente do preso.

O art. 52, em seu caput, cuida da aplicação do RDD 
para aquele que pratique falta grave e ocasione sub-
versão da ordem interna. Por sua vez, o § 1º, do art. 
52, prevê a aplicação do RDD para o preso de alto risco 
para a ordem interna ou para aquele que participa ou 
integra organização criminosa, associação criminosa 
ou milícia privada. 

Art. 52 [...]
§ 1º O regime disciplinar diferenciado também 
será aplicado aos presos provisórios ou condena-
dos, nacionais ou estrangeiros:  
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I - que apresentem alto risco para a ordem e a segu-
rança do estabelecimento penal ou da sociedade;   
II - sob os quais recaiam fundadas suspeitas de 
envolvimento ou participação, a qualquer título, 
em organização criminosa, associação criminosa 
ou milícia privada, independentemente da prática 
de falta grave.
§ 2º (Revogado).   
§ 3º Existindo indícios de que o preso exerce lide-
rança em organização criminosa, associação cri-
minosa ou milícia privada, ou que tenha atuação 
criminosa em 2 (dois) ou mais Estados da Fede-
ração, o regime disciplinar diferenciado será 
obrigatoriamente cumprido em estabeleci-
mento prisional federal.  
§ 4º Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regi-
me disciplinar diferenciado poderá ser prorrogado 
sucessivamente, por períodos de 1 (um) ano, exis-
tindo indícios de que o preso:  
I - continua apresentando alto risco para a ordem 
e a segurança do estabelecimento penal de origem 
ou da sociedade;
II - mantém os vínculos com organização crimi-
nosa, associação criminosa ou milícia privada, 
considerados também o perfil criminal e a função 
desempenhada por ele no grupo criminoso, a ope-
ração duradoura do grupo, a superveniência de 
novos processos criminais e os resultados do trata-
mento penitenciário.   
§ 5º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o regi-
me disciplinar diferenciado deverá contar com alta 
segurança interna e externa, principalmente no que 
diz respeito à necessidade de se evitar contato do 
preso com membros de sua organização crimino-
sa, associação criminosa ou milícia privada, ou de 
grupos rivais.  
§ 6º A visita de que trata o inciso III do caput des-
te artigo será gravada em sistema de áudio ou de 
áudio e vídeo e, com autorização judicial, fiscaliza-
da por agente penitenciário.  
§ 7º Após os primeiros 6 (seis) meses de regime 
disciplinar diferenciado, o preso que não receber a 
visita de que trata o inciso III do caput deste artigo 
poderá, após prévio agendamento, ter contato tele-
fônico, que será gravado, com uma pessoa da famí-
lia, 2 (duas) vezes por mês e por 10 (dez) minutos.

Importante!
Os líderes de organizações criminosas, associa-
ções criminosas ou de milícias privadas deverão 
obrigatoriamente cumprir o RDD em presídios 
federais de segurança máxima. 

Resumidamente, o RDD, impõe ao preso: 

	z o cumprimento do regime diferenciado por dois 
anos (repetíveis);

	z permanência em cela individual;
	z visitas quinzenais, por duas horas e sem contato 

físico;
	z após seis meses, direito a telefonema;
	z banho de sol de duas horas, sem contato com pre-

sos da mesma organização ou rivais;
	z entrevistas monitoradas (exceto com o defensor) e 

sem contato físico e correspondência controlada; e
	z preferencialmente, participação em audiências 

por meio de videoconferência.

DAS SANÇÕES E DAS RECOMPENSAS

Art. 53 Constituem sanções disciplinares:
I - advertência verbal;
II - repreensão;
III - suspensão ou restrição de direitos (artigo 
41, parágrafo único);
IV - isolamento na própria cela, ou em local 
adequado, nos estabelecimentos que possuam alo-
jamento coletivo, observado o disposto no artigo 88 
desta Lei.
V - inclusão no regime disciplinar diferenciado.             

Veja que são cinco os tipos de sanções discipli-
nares. O art. 54, por sua vez, vai indicar quem pode 
aplicá-las.

Art. 54 As sanções dos incisos I a IV do art. 53 
serão aplicadas por ato motivado do diretor do 
estabelecimento e a do inciso V, por prévio e 
fundamentado despacho do juiz competente.             
§ 1º A autorização para a inclusão do preso em 
regime disciplinar dependerá de requerimento 
circunstanciado elaborado pelo diretor do estabe-
lecimento ou outra autoridade administrativa.
§ 2º A decisão judicial sobre inclusão de preso em 
regime disciplinar será precedida de manifes-
tação do Ministério Público e da defesa e prola-
tada no prazo máximo de quinze dias. 

Veja que a inclusão no RDD deve cumprir os 
seguintes requisitos:

	z requerimento circunstanciado (do diretor ou de 
outra autoridade, como o delegado de polícia, 
no caso de preso ainda não inserido no sistema 
prisional);

	z quem autoriza é o juiz competente, por meio de 
despacho fundamentado;

	z o Ministério Público e a defesa devem ser ouvidos 
previamente; e

	z a decisão do juiz deve ser prolatada no máximo em 
15 dias. 

Os arts. 55 e 56, por sua vez, cuidam das recompensas.

Art. 55 As recompensas têm em vista o bom com-
portamento reconhecido em favor do condena-
do, de sua colaboração com a disciplina e de sua 
dedicação ao trabalho.
Art. 56 São recompensas:
I - o elogio;
II - a concessão de regalias.
Parágrafo único. A legislação local e os regula-
mentos estabelecerão a natureza e a forma de 
concessão de regalias.

As recompensas são concedidas com fundamento:

	z no bom comportamento;
	z na colaboração com a disciplina;
	z na dedicação ao trabalho.

O elogio é lançado na ficha de acompanhamento 
do preso.

As regalias, conforme prevê o parágrafo único do 
art. 56, encontram-se previstas em legislação dos Esta-
dos e do DF, bem como em outros regulamentos. Um 
exemplo de regalia é a permissão de visita íntima.


